COMISSAO DE DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER

~ REQUERIMENTO N° DE 2019
(Da Sra. SAMIA BOMFIM e da Sra. FERNANDA MELCHIONNA)

Requer que seja realizada reunido de Audiéncia
Publica com o tema “Enfrentamento a violéncia
obstétrica no Brasil”

Senhora Presidenta,

Nos termos do art. 255 do Regimento Interno da Camara dos Deputados,
requeremos a Vossa Exceléncia que, ouvido o Plenario desta Comissao, seja
realizada reunido de Audiéncia Puablica sobre “Enfrentamento a violéncia

obstétrica no Brasil” com os seguintes convidados e convidadas:

1. Luiz Henrique Mandetta, Ministro de Estado da Saude;

2. Daphne Rattner, presidente do Rehuna (Rede pela Humanizacao do
Parto e Nascimento) e professora da Universidade de Brasilia;

3. Paula Sant'Anna Machado de Souza, Defensora Publica do Estado
de Sao Paulo e Coordenadora do Nucleo de Promocao e Defesa dos Direitos das
Mulheres da Defensoria Pabica de SP;

4. Maria do Carmo Leal, Professora de Epidemiologia nos cursos de p6s-
graduacao da Escola Nacional de Satde Publica e pesquisadora da Fiocruz que
coordenou a pesquisa Nascer no Brasil;

5. Janaina Gentili, advogada especialista em Direito Civil e membra da
Associacao de Doulas do Rio de Janeiro;

6. Representante da organizacao Parto do Principio - Mulheres em Rede

pela Maternidade Ativa

JUSTIFICACAO

A violéncia obstétrica é uma realidade no nosso pais. Uma pesquisa da

Fundacao Perseu Abramo aponta que uma em cada quatro mulheres brasileiras



¢ vitima de violéncia no momento do parto ou pré-natal. Entende-se por
violéncia obstétrica atos de desrespeito, assédio moral, violéncia fisica ou
psicologica e negligéncia. Em paises como a Argentina e a Venezuela, a violéncia
obstétrica é reconhecida como um crime cometido contra as mulheres.

Além disso, o Brasil é o campeao mundial de cirurgias cesarianas. Dados
apontam que estas cirurgias compreendem 56% dos nascimentos no Brasil
sendo que no sistema particular de satide, os numeros chegam a 88%. A
Organizacao Mundial de Satide aponta como ideal que os indices de cirurgias
cesarianas estejam entre 10% e 15% como medida de seguranca para controle e
reducao da morbidade materna e neonatal.

A violéncia obstétrica esta presente na vida de muitas brasileiras de
diversas maneiras: tratamento desumanizado, abuso da medicalizacdo e
patologizacao dos processos naturais, perda da autonomia e capacidade de
decidir livremente sobre seu parto e seu corpo, restricao do direito a presenca de
um acompanhante, realizacao de epistomia indiscriminada.

No dia 03 de maio, o Ministério da Saude emitiu um Despacho
DAPES/SAS/MS que tece consideragoes sobre o termo “violéncia obstétrica” e
orienta sua abolicao das normativas do Ministério da Saude.

Diante dessas consideracoes, requeremos a realizacio de Audiéncia
Publica sobre “Enfrentamento a violéncia obstétrica no Brasil” com a presenca
do Ministro da Saude para prestar esclarecimentos e debater com demais

membros da sociedade sobre o tema.

Sala das Sessoes, em 07 de maio de 2019.

SAMIA BOMFIM FERNANDA MELCHIONNA
Deputada Federal Deputada Federal
PSOL/SP PSOL/MG



